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Resumo  

A tendência de consumo de produtos clean label foi considerada como uma das 

maiores tendências da última década. Este movimento surgiu da procura por parte 

dos consumidores de alimentos mais naturais, menos processados e “livres de” 

ingredientes percecionados como prejudiciais para a sua saúde. Os produtos 

comercializados para a alimentação complementar dos bebés também seguiram 

esta tendência e as alegações clean label são cada vez mais procuradas. Tendo 

em conta que este período constitui um marco importante no estabelecimento das 

preferências alimentares do bebé, com repercussões na sua saúde futura, a 

presente revisão temática procurou explorar a tendência clean label e analisar 

como esta se refletiu no setor da alimentação para bebés a nível da rotulagem e 

perfil nutricional dos produtos comercializados. Os estudos revelam que as 

alegações clean label não indicam necessariamente que estes produtos sejam 

nutricionalmente mais adequados. Na sua maioria verifica-se um perfil nutricional 

desadequado, com um elevado conteúdo de açúcares, elevada densidade 

energética e/ou marcados pelo sabor doce. Os conhecimentos e atitudes dos pais 

sobre nutrição e saúde têm uma influência direta sobre as escolhas alimentares 

para os seus filhos e as alegações presentes nas embalagens dos alimentos 

influenciam essas escolhas. Deste modo, torna-se necessário promover o aumento 

da literacia alimentar e nutricional dos pais e dos educadores para que estes 

possam fazer escolhas alimentares mais informadas e saudáveis. 

 

Palavras-chave: clean label, alimentação complementar, rotulagem alimentar, 

perfil nutricional 



 

Abstract 

The clean label trend was considered one of the biggest trends of the last decade. 

This movement came from the consumers demand for more natural, less processed 

foods and “free from” ingredients that are perceived as harmful to their health. 

Commercial baby foods have also followed this trend and the demand for clean 

label claims is increasing. As this period is an important milestone in the 

establishment of baby food preferences, with repercussions on their future health, 

this thematic review aims to analyze the clean label trend and its influence in the 

baby food sector concerning food labelling and nutritional profile. Studies show 

that clean label claims do not necessarily indicate that these products are 

nutritionally more appropriate for children, as they have high sugar content, are 

energy dense and/or have a sweet taste. Parents' knowledge and attitudes about 

nutrition and health have a direct influence on food choices for their children and 

claims on food packaging influence these choices. Therefore, it is important to 

increase food and nutritional literacy of parents and educators so that they can 

make more informed and healthier food choices. 

 

Keywords: clean label, complementary feeding, food labelling, nutrient profile 
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Lista de siglas e acrónimos 

BOP – back of pack 

FOP - front of pack  

OGM - Organismos geneticamente modificados 

OMS – Organização Mundial da Saúde 

PCAC - Produtos comercializados para a alimentação complementar 
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Introdução 

A tendência de consumo de produtos clean label surgiu da procura por parte dos 

consumidores de produtos mais naturais, menos processados e “livres de” 

ingredientes percebidos como prejudiciais. Para além de desejarem uma produção 

segura e tecnologias mais sustentáveis, os consumidores procuram evitar produtos 

alimentares com pesticidas, aditivos sintéticos e alergénios(1-3). Esta tendência 

tem vindo a expandir-se a vários setores do mercado(4), expressando-se também 

nos produtos comercializados para a alimentação complementar(5). 

A alimentação complementar refere-se ao período de transição entre o 

aleitamento materno exclusivo e a integração na alimentação da família(6), 

constituindo um marco importante no estabelecimento das preferências 

alimentares e com repercussões na saúde futura(7). Estes produtos destinados à 

infância parecem ser especialmente atrativos para os pais(5, 8), sendo que as 

alegações clean label surgem como uma forma efetiva de influenciar as escolhas 

alimentares para os seus filhos(9, 10).  

Neste sentido, a presente revisão temática procura explorar esta tendência de 

mercado e compreender quais os atributos que definem um produto clean label. 

Em particular, pretende-se analisar como a tendência se refletiu no setor da 

alimentação para bebés e quais são as implicações a nível do perfil nutricional e 

rotulagem dos produtos comercializados. 

Metodologia  

A pesquisa de informação bibliográfica foi realizada com recurso às bases de dados 

científicas PubMed e Scopus entre Abril e Junho de 2022. As palavras utilizadas 



foram as seguintes: clean label, consumer trend, clean eating, naturalness, 

health and nutritional claims, baby food e complementary feeding. Os termos 

foram pesquisados de forma isolada e em combinação.  

A relevância dos artigos foi avaliada inicialmente através da análise dos títulos e 

resumos e as referências bibliográficas dos artigos selecionados foram também 

analisadas, de forma a identificar outros estudos pertinentes para o tema em 

análise. O software de gestão de referências bibliográficas usado foi o 

Endnote®20. 

Produtos alimentares clean label como tendência de consumo 

Nos últimos anos, os consumidores têm mostrado um maior interesse sobre a 

origem e a qualidade dos alimentos(11). Tal facto refletiu-se não apenas no 

aumento do consumo de produtos biológicos(12), mas também na crescente pressão 

por parte dos consumidores para reduzir ou mesmo eliminar determinados 

ingredientes em alimentos processados(13). Para além de desejarem produtos 

seguros e mais sustentáveis, os consumidores procuram alimentos sem pesticidas, 

organismos geneticamente modificados (OGM)(14), aditivos sintéticos ou 

alergénios(1, 3, 4). Desejam a redução de certos componentes dos alimentos, como 

gordura, açúcar e sal(1), tendo também em consideração questões éticas nos 

modos de produção(1). 

Os anos 80 marcaram o início desta tendência, quando os consumidores 

começaram a mostrar uma preferência por determinados produtos que exibiam 

rótulos sem aditivos que consideravam prejudiciais à saúde(1). No entanto, tais 

aditivos são regulados por legislação própria(15), sendo de utilização autorizada 

por serem considerados seguros do ponto de vista da saúde humana(15). Apesar 

disso, a indústria alimentar arranjou novas estratégias de modo a oferecer 
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produtos que na sua composição não apresentassem aditivos, sendo alguns deles 

reformulados de modo a aproximá-los de receitas caseiras ou tradicionais, com 

um menor número de ingredientes(13).  

A tendência está fortemente associada a ingredientes “naturais” que são 

facilmente reconhecidos e considerados seguros e mais saudáveis pelo 

consumidor(14). No entanto, o conceito clean label ainda não foi claramente 

definido nem apresenta uma definição legal e tanto os consumidores como a 

indústria alimentar não dispõem de informações claras nem têm uma definição 

precisa sobre o que define um produto clean label(1-3). 

De acordo com uma revisão de 2017(1), o consumidor vai interpretar e definir um 

produto como clean label  a partir de duas formas: 1) através da rotulagem front 

of pack (FOP) onde se incluem as alegações como “natural”, “biológico”, “livre 

de”, etc.; 2) ao analisar o rótulo back of pack (BOP), onde figura uma lista curta 

de ingredientes “naturais” e familiares(1).  

Um estudo mais recente identificou os seguintes atributos nos produtos clean label 

que são apontados por parte dos consumidores: alimentos menos processados, a 

eliminação de ingredientes indesejados e um menor número de ingredientes 

usados, assim como preocupações de ordem ética e sobre valores humanos(16).  

Com formulações mais “limpas” e listas de ingredientes mais curtas, estes 

produtos são percecionados como sendo de melhor qualidade. No entanto, os 

aditivos alimentares são, não raras vezes, essenciais para a segurança alimentar, 

para prolongar o tempo de prateleira, melhorar a consistência e a qualidade 

sensorial dos alimentos. Também o termo “natural” não está regulado e existem 

diversos compostos de origem natural que são classificados e regulamentados 



como aditivos alimentares(15), podendo deste modo não ser considerados aptos 

para uso em produtos clean label(13). É o caso dos aditivos que são extraídos de 

plantas, como a curcumina (classificada como E100), as clorofilas (E140), a 

betanina (E162), o extrato de rosmaninho (E-392) ou a goma guar (E-412), entre 

outros(13, 17). 

O clean label foi identificado como uma das maiores tendências de consumo 

alimentar da última década(18), tendo crescido globalmente, sobretudo na 

Europa(19) e nos Estados Unidos e com expansão para mercados como a América 

Latina e a Ásia(20). Também os produtos alimentares para bebés seguiram esta 

tendência e alegações como “biológico” e “natural” são cada vez mais procuradas 

por pais com preocupações de saúde(8), que desejam conveniência, variedade e 

alimentos mais seguros, nutritivos e naturais para os seus filhos(5). 

Deste modo, o clean label é um conceito em constante evolução, que foi mudando 

o seu significado ao longo dos anos. Não havendo ainda uma definição legal, 

poderá ser considerado tanto pelos consumidores como pela indústria como 

indicativo de uma vasta gama de distintos produtos(13).  

Perceções, atitudes e determinantes do consumo 

Existem vários fatores que influenciam o facto de o consumidor preferir certo tipo 

de ingredientes em detrimento de outros ou querer compreender a composição 

dos alimentos. Às escolhas alimentares clean label estão subjacentes, em 1º lugar, 

motivações de saúde e relacionadas com a procura de uma alimentação saudável(1, 

3, 21). De facto, já em relação aos alimentos biológicos se verificou que o seu 

consumo parece ser motivado sobretudo por preocupações de saúde(22).  

Os produtos alimentares com ingredientes de origem natural parecem ser 

especialmente atrativos para os consumidores(13). Um importante fator que 
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influencia a perceção dos ingredientes e particularmente dos aditivos alimentares 

sintéticos é a perceção do risco(23), correlacionada de forma positiva com a 

preferência por alimentos naturais(24). Os consumidores também percecionam os 

aditivos como mais prejudiciais quando os seus nomes são difíceis de pronunciar, 

o que revela que uma não familiaridade perante tais ingredientes vai levar a uma 

maior perceção de risco(3). 

A familiaridade do consumidor com os ingredientes parece ser um potencial fator 

para a sua aceitação ou rejeição(1)
. Contudo, os ingredientes que são familiares 

podem não ser necessariamente percecionados como naturais ou aceitáveis num 

determinado alimento(2). Simultaneamente, os consumidores têm muitas vezes um 

conhecimento limitado sobre as funcionalidades e a origem dos compostos 

adicionados, o que por sua vez poderá ter impacto na sua aceitação(2)
. 

A preferência por alimentos naturais apresenta igualmente diferenças de acordo 

com as caraterísticas sociodemográficas dos consumidores, sobretudo no que se 

refere à idade e sexo(21). Acresce que quem compra alimentos destinados a crianças 

assim como os indivíduos mais novos parecem ser mais críticos relativamente aos 

ingredientes utilizados e revelar uma maior procura por produtos clean label(2). 

Também outros fatores como o sabor dos alimentos(2), o seu custo e questões 

éticas relacionadas com o bem estar animal, o ambiente e a sustentabilidade(1) 

vão ter influência na intenção de compra dos consumidores. 

Rotulagem e alegações clean label  

De acordo com o Regulamento (UE) nº 1169/2011 do Parlamento Europeu e do 

Conselho de 25 de Outubro de 2011 relativo à prestação de informação aos 

consumidores sobre os géneros alimentícios, entende-se por rotulagem todas as 



indicações, menções, marcas de fabrico ou comerciais, imagens ou símbolos 

referentes a um género alimentício que figurem em qualquer embalagem, 

documento, aviso, rótulo, anel ou gargantilha que acompanhem ou se refiram a 

esse género alimentício(25). A legislação proíbe o uso de informações suscetíveis 

de induzir em erro o consumidor quanto às características, efeitos ou propriedades 

dos géneros alimentícios, ou que lhes atribuam virtudes medicinais.  

De acordo com o Regulamento (EU) nº 1924/2006, existem dois tipos de alegações 

permitidas(26): 

• Alegação nutricional, qualquer alegação que declare, sugira ou implique 

que um alimento possui propriedades nutricionais benéficas particulares 

(exemplo: “baixo valor energético” e “fonte de proteína”). 

• Alegação de saúde, qualquer alegação que declare, sugira ou implique a 

existência de uma relação entre uma categoria de alimentos, um alimento 

ou um dos seus constituintes e a saúde (exemplo: “o cálcio é necessário 

para a manutenção de ossos normais”). 

Embora seja aceite alguma flexibilidade nas expressões a utilizar, nenhum desvio 

significativo é permitido sem o devido pedido oficial às autoridades, seguido por 

procedimentos e avaliação detalhados. No entanto, embora o termo clean não 

seja diretamente usado nos rótulos dos produtos, termos como clean ou “puro” 

são por vezes encontrados noutros locais das embalagens, apesar das 

regulamentações que proíbem o uso de tais expressões(27). 

Alguns estudos demonstraram que a rotulagem e as alegações clean surgem como 

uma forma efetiva de influenciar as escolhas alimentares dos consumidores(14, 16, 

28). Estes tendem a fazer uma inferência imediata sobre os potenciais benefícios 

de um produto com base nos seus atributos intrínsecos e pela leitura das alegações 
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que figuram na embalagem. Neste processo, podem avaliar esses possíveis 

benefícios de um modo heurístico que é suscetível ao efeito halo. No efeito halo, 

o consumidor avalia um produto com base num atributo que é salientado e que 

vai influenciar e enviesar a sua perceção, levando-o a fazer inferências sobre 

outros atributos de qualidade desse produto, nem sempre existentes(16). Deste 

modo, os consumidores podem generalizar alegações de saúde, por exemplo, ou 

outro tipo de alegações para além do que está declarado explicitamente na 

embalagem(16, 28).  

O estudo de Hartmann et al. (2018) teve como objetivo examinar a influência da 

expressão da indicação “livre de” na perceção dos consumidores, e se tal ausência 

é percecionada como uma melhoria do valor nutricional do produto. Esta análise 

online foi realizada em quatro países da UE: Reino Unido, Suécia, Polónia e França 

(n=1950). Quatro alegações “livres de” (sem lactose, sem glúten, sem OGM e sem 

óleo de palma) foram examinadas usando categorias de produtos em que 

normalmente aparecem essas referências. A perceção de “saudável” (healthiness) 

foi avaliada através da comparação entre produtos com rótulos “livre de” e 

produtos idênticos, mas sem rótulos. Os resultados mostraram que os produtos 

“livre de” foram considerados mais saudáveis comparativamente aos produtos que 

não apresentavam tal informação, com associações mais fortes nos que indicavam 

que eram livres de OGM e de óleo de palma(14). 

Alimentação complementar  

Uma alimentação e nutrição adequadas nos primeiros tempos de vida são 

fundamentais para o desenvolvimento saudável do bebé, com repercussões na sua 

saúde futura(7).  



Aos 6 meses de idade, o leite materno deixa de suprir os nutrimentos necessários 

para um crescimento e desenvolvimento ótimos do bebé. A introdução da 

alimentação complementar neste período e a sua diversificação vão contribuir 

para colmatar essas necessidades com os nutrientes e energia adequados, sendo 

que o aleitamento materno deverá continuar pelo menos até aos 12 meses, sempre 

que possível(6, 29). Esta introdução deve ser gradual e tendo em conta as diferentes 

texturas e a consistência dos alimentos, não se descurando exposições variadas e 

positivas aos diversos sabores e texturas de frutas, hortícolas e outros alimentos. 

A partir dos 12 meses, o bebé deverá inserir-se a alimentação da família(30).  

Em Portugal, os dados do Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física (2015-

16) indicam que a maioria das crianças inicia a alimentação complementar entre 

os 4 e os 5 meses, sendo a sopa (66,3%) e as papas (25,8%) os primeiros alimentos 

a serem introduzidos(31). 

O consumo de produtos comercializados para a alimentação complementar (PCAC) 

é frequente em países de alto rendimento(32), superando em alguns casos o 

consumo de alimentos preparados em casa(33). A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) reporta um elevado recurso a este tipo de produtos nos países europeus(34).  

Diversos estudos mostram que os produtos alimentares comercializados para bebés 

e crianças são percecionados de uma forma positiva por pais e cuidadores. As 

vantagens percebidas deste tipo de alimentos relacionam-se com a portabilidade 

e conveniência, sendo a confeção de alimentos caseiros por vezes vista como 

trabalhosa e dispendiosa(35, 36). O acesso a frutas e hortícolas frescos, que levanta 

questões sobre a sua disponibilidade e perecibilidade, também vai ser diferente 

pelo facto de se viver num meio urbano ou rural(37).  
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A análise da ingestão alimentar de uma coorte de 1088 bebés e crianças do EU 

Childhood Obesity Project demonstrou que os produtos mais consumidos eram os 

cereais comerciais. Estes produtos representavam cerca de um terço do total de 

energia ingerida entre todos os alimentos complementares, tanto aos 6 como aos 

9 meses(32). 

Relativamente à regulamentação destes produtos, os alimentos destinados a 

bebés e crianças pequenas enquadram-se no Regulamento (UE) nº 609/2013. O 

Decreto-Lei n.º 53/2008, estabelece o regime jurídico aplicável a estes géneros 

alimentícios, transpondo para a ordem jurídica portuguesa a Diretiva 

2006/125/CE(38). 

Produtos comercializados para alimentação complementar: perfil nutricional e 

alegações 

Até aos 2 anos de idade, as crianças não devem consumir alimentos com açúcares 

adicionados(29, 39) ou sal(29). No entanto, as evidências indicam que os produtos 

comercializados para bebés são ricos em gorduras, açúcares e/ou sal(32-34, 40, 41) e 

com alegações nutricionais inadequadas(41).  

Alguns produtos, como os purés e alimentos semilíquidos embalados em bolsas 

plásticas (pouches), para além de tenderem a ser densamente energéticos, com 

alto teor de açúcar e baixo teor de nutrientes(9, 41), podem comprometer o 

desenvolvimento oral e motor dos bebés, que é estimulado pela exposição às 

diversas texturas(9).  

Neste sentido, em 2019, a OMS propôs um Modelo de Perfil Nutricional para os 

PCAC destinados a bebés e crianças dos 6 aos 36 meses, de modo a orientar os 

países europeus na identificação de produtos inadequados a esta faixa etária(41).  



Neste modelo, a OMS recomenda a não adição de açúcares em todos os produtos 

(incluindo sumos de frutas concentrados) assim como a limitação do uso de purés 

de fruta, a redução do teor máximo de sódio para 50mg/100g (e 50mg/100kcal) e 

que a gordura total não deve ultrapassar os 4.5g/100 kcal(41). 

Refere também que os PCAC não devem ser destinados a bebés menores de 6 

meses de idade e que, em linha com as recomendações do Codex(42), não devem 

apresentar alegações nutricionais, de saúde ou de marketing, quer seja na 

embalagem ou em materiais associados(41). 

Recentemente, em Portugal, a análise dos PCAC destinados a crianças até aos 36 

meses com base neste modelo(40) demonstrou níveis elevados de açúcares nos 

produtos analisados, sendo que apenas 35,1% dos PCAC foram considerados como 

adequados, ao cumprirem todos os requisitos nutricionais do modelo. Quase todos 

os produtos apresentavam uma alegação nutricional, sendo que a declaração “sem 

açúcares adicionados” estava presente em 69,6% dos alimentos, e 9% continha 

alegações de saúde. Alguns produtos não só continham açúcar ou sumos de fruta 

concentrados na lista de ingredientes como simultaneamente apresentavam a 

alegação “sem açúcares adicionados”. Alguns PCAC continham sódio em excesso 

ou sal adicionado(40). Também a análise do Instituto Nacional de Saúde Doutor 

Ricardo Jorge (INSA) sobre o perfil nutricional e rotulagem de alimentos 

comercializados para crianças entre os 6 e os 36 meses de 2021 revelou 

resultados semelhantes e 69% dos alimentos não cumpriam os requisitos da 

OMS(43).  

Os produtos clean label na alimentação infantil 

Determinadas alegações clean label como a ausência de aditivos artificiais, de 

glúten ou lactose e a afirmação de ingredientes naturais, biológicos ou do 
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conteúdo vegetariano ou vegano dos produtos parecem ser percecionadas 

positivamente pelos pais e cuidadores, sendo frequentemente colocadas na frente 

da embalagem (FOP)(9).  

Alguns estudos demonstram que determinados consumidores percecionam os 

alimentos comercializados para bebés como sendo de qualidade superior em 

comparação com os alimentos caseiros, uma vez que são vistos como mais seguros 

e possivelmente possuindo melhores ingredientes(33). Esta constatação verifica-se 

sobretudo em relação à categoria dos produtos biológicos que são percecionados 

como sendo mais naturais e, por isso, de qualidade superior(35). 

No entanto, alguns dos PCAC possuem uma composição nutricional inadequada, 

com uma quantidade excessiva de açúcar, uma elevada densidade energética e/ou 

são marcados pelo seu sabor doce(9, 10, 44). 

Numa pesquisa realizada sobre os produtos colocados ou relançados no mercado 

em 27 países europeus, entre 2017 e 2021, cerca de metade dos produtos (n = 

1743) apresentava a alegação “sem adição de açúcares” e mais de 1/3 daqueles 

incluíam açúcares livres, purés e/ou pós de frutas e hortícolas como ingredientes 

adicionados(44). Do mesmo modo, outro estudo revelou que dos produtos com a 

referida alegação, metade continha sumos de fruta concentrados e/ou purés de 

fruta(45). De facto, o uso de tais ingredientes na formulação de alimentos para 

bebés tem sido frequente por toda a Europa(45, 46).  

As frutas processadas (em forma de puré ou batido) são geralmente percecionadas 

como mais saudáveis em comparação com formulações que apenas possuem 

açúcares adicionados ou livres. Contudo, para a sua obtenção, as frutas assim 

como os hortícolas, sofrem um processo de quebra das suas estruturas celulares e 



os açúcares libertados tornam-se rapidamente disponíveis, parecendo ter os 

mesmo efeitos que outras formas de açúcar (44).  

Estudos anteriores mostraram que os conhecimentos e atitudes das mães sobre 

nutrição e saúde têm uma influência direta sobre as escolhas alimentares para os 

seus filhos(47). Os consumidores que possuem poucos conhecimentos sobre nutrição 

poderão apresentar uma capacidade limitada para examinar e avaliar as alegações 

que figuram nos rótulos. Em contrapartida, os consumidores com uma maior 

literacia alimentar e melhor compreensão sobre a informação nutricional 

apresentada, tendem a evitar a compra de produtos unicamente com base nas 

suas alegações(45, 47). 

Conclusões 

Os consumidores querem saber, hoje e mais do que nunca, o que está presente 

nos alimentos que consomem(1, 2). A tendência clean label reflete esse desejo e 

revela-se, na sua essência, como um movimento favorável à melhoria nutricional 

dos produtos comercializados(48). Os produtos alimentares para bebés seguiram 

esta tendência e as alegações clean label são cada vez mais procuradas por pais 

com preocupações de saúde(8), que desejam conveniência, variedade e alimentos 

mais seguros, nutritivos e naturais para os seus filhos(5).  

Os conhecimentos e atitudes dos pais sobre nutrição e saúde têm uma influência 

direta sobre as escolhas alimentares para os seus filhos e as alegações presentes 

nas embalagens dos alimentos influenciam essas escolhas(14, 16, 28). Deste modo, 

urge consciencializar os pais e educadores assim como promover o aumento da sua 

literacia nutricional. É fundamental que o consumidor saiba fazer uma leitura 

atenta e fundamentada dos rótulos dos alimentos de modo a poder desmistificar 
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alegações e mensagens que por vezes figuram nas embalagens e de modo a poder 

fazer escolhas alimentares mais informadas e saudáveis.  
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